
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GAB. DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO
Embargos de Declaração nº 0101831-94.2012.815.2001 – 9ª Vara Cível da Capital
Relator : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Embargante : Bradesco Auto/RE Cia. de Seguros
Advogado : Samuel Marques Custódio de Albuquerque
Embargado : Josivania Dias de Souza
Advogado : José Virgolino de Sousa

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  OMISSÃO. 
PREQUESTIONAMENTO.  DESNECESSIDADE  DE  MENÇÃO  A 
TODOS OS DISPOSITIVOS LEGAIS. REJEIÇÃO. 

— Os embargos de declaração não se prestam à rediscussão das questões de-
batidas no corpo do édito judicial pelejado. Não servem para a substituição 
do decisório primitivo. Apenas se destinam a suprir eventuais omissões, con-
tradições ou obscuridades. Inocorrendo, tais hipóteses, os declaratórios de-
vem ser rejeitados.

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS estes autos antes identificados, 

ACORDA a  Egrégia  Terceira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do 
Estado da Paraíba, por unanimidade, em rejeitar os embargos de declaração.

RELATÓRIO

Cuida-se de Embargos Declaratórios de fls. 138/143, opostos pelo Bradesco 
Auto/RE Cia. de Seguros  contra a decisão de fls.  133/136, que  negou provimento  ao recurso 
apelatório, mantendo a sentença que julgou procedente o pedido autoral, condenando a demandada 
ao pagamento de R$ 2.700,00 (dois mil e setecentos reais), acrescidos de juros de mora de 1% ao 
mês  a  partir  da  citação  e  correção  monetária  a  partir  do  evento  danoso.  Condenou,  ainda,  no 
pagamento das custas processuais e honorários advocatícios em 20% (vinte por cento) do valor da 
condenação.

O embargante  alega  que há  contradição  na decisão  embargada,  pois  não 
houve  comprovação  das  despesas  satisfatoriamente  para  o  pagamento  do  seguro  DPVAT 
judicialmente.

É o breve relatório. 

VOTO

A questão posta em debate é simples. A promovente ajuizou a presente ação 
para a cobrança do Seguro DPVAT referente às despesas médicas em razão de acidente sofrido em 
18  de  julho  de  2012,  do  qual  resultaram  escoriações  e  fratura  e,  posteriormente,  cirurgia, 
oportunidade em que o promovente  necessitou de atendimento médico-hospitalar.



Na sentença o magistrado julgou procedente o pedido autoral, condenando a 
demandada ao pagamento de R$ 2.700,00 (dois mil e setecentos reais), acrescidos de juros de mora 
de 1% ao mês a partir da citação e correção monetária a partir do evento danoso. Condenou, ainda, 
no pagamento das custas processuais e honorários advocatícios em 20% (vinte por cento) do valor 
da condenação.

Pois bem.

Os embargos de declaração constituem mais um dos instrumentos postos à 
disposição dos litigantes pela legislação processual vigente, com a finalidade específica de sanar 
omissões, contradições ou obscuridades no julgado que, de alguma forma, prejudiquem ou impeçam 
o efetivo cumprimento da decisão. 

A omissão, em primeira análise, representa a parte do acórdão embargado 
que, em tese, deveria ter se pronunciado sobre determinado ponto de extrema relevância para o 
deslinde  da  causa  e  que,  não  obstante,  quedou-se  inerte.  Da mesma forma,  a  contradição  que 
autoriza a interposição dos embargos deve ser entendida como aquela existente entre premissas 
lançadas na fundamentação do acórdão ou ainda entre a fundamentação e a conclusão, devendo, 
neste ponto, ser demonstrada de forma bastante clara pelo embargante. Por fim, as obscuridades 
representam pontos sobre os quais a decisão embargada não se pronunciara com clareza (gramatical 
e lógica) suficiente e que, de todo modo, prejudica a exata compreensão do comando descrito no 
acórdão.

Na ocasião do julgamento do recurso, ficou claro que   foi demonstrado às 
fls. 07/23 que a promovente teve despesas hospitalares com internação, exames e medicamentos 
decorrentes do acidente automobilístico que sofreu. 

Sendo assim, comprovado o nexo de causalidade entre o acidente e os danos 
causados, outra medida não há que o pagamento da indenização referente às despesas hospitalares.

Conforme consta dos autos, as despesas da promovente ultrapassam o valor 
de R$ 2.700,00 (dois mil e setecentos reais), razão pela qual está deve ser exatamente a quantia 
devida,  como  constou  na  sentença  recorrida,  a  ser  paga  a  título  de  reembolso  de  despesas 
hospitalares decorrentes de acidente automobilístico (inciso III do art.3º da Lei 6194/74).

Dessa  forma,  não  existe  qualquer  vício  capaz  de  se  concluir  pelo 
acolhimento dos embargos.

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Sr. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides. 
Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides (relator), o Exmo. 
Dr. Carlos Antônio Sarmento, Juiz Convocado para substituir o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz, o 
Exmo. Dr.  Ricardo Vital  de Almeida,  Juiz Convocado para substituir  a Exma. Desa. Maria das 
Graças Morais Guedes.

Presente  ao  julgamento  o  Exmo.  Dr.  Rodrigo  Marques  da  Nóbrega, 
Promotor de Justiça.

João Pessoa, 20 de setembro de 2016.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator




